
emenda Nº127, ao Projeto de LEI nº 350, de 2020

 MERGEFIELD EMENTA 
Dê-se nova redação ao artigo 2º, do Projeto de Lei em epígrafe:
Artigo 2º - Para a consecução das medidas instituídas por esta lei, o Poder Executivo deverá utilizar os recursos orçamentários recebidos dos demais Poderes, em especial o resultante das economias orçamentárias decorrentes da Resolução - ALESP nº 922, de 04 de maio de 2020, bem como os recursos decorrentes das transferências dos fundos especiais de despesa, objeto da Lei 17.263, de 30 de abril de 2020, cabendo ao Executivo suplementar os recursos, se necessário.
Parágrafo Único. A disponibilização do detalhamento dos gastos decorrentes das medidas instituídas por esta lei deverá ser feita por meio de dados acessíveis ao público, representados em meio digital, estruturados em formato aberto, processáveis por máquina, referenciados na internet e disponibilizados sob licença aberta que permita sua livre utilização, consumo ou cruzamento.
JUSTIFICATIVA
Pela presente emenda, a Bancada do Partido NOVO pretende garantir que a economia orçamentária conquistada com a aprovação da Resolução-ALESP nº 922, de 04 de maio de 2020, bem como os recursos transferidos dos Fundos Especiais de Despesa, cuja transferência à Conta única do Tesouro foi autorizada pela Lei nº 17.263, de 30 de abril de 2020, sejam utilizados para garantir as políticas públicas que se pretende implementar com a presente norma.

Da forma como aprovada a Resolução ALESP não há como garantir que os recursos orçamentários ali economizados serão destinados para ações de combate à pandemia com a devida transparência necessária, o que ficaria garantido pela redação aqui proposta, em especial o dispositivo constante no parágrafo único aqui proposto.
O mesmo pode-se dizer da Lei nº 17.263/2020, que autorizou a transferência à Conta Única do Tesouro Estadual do saldo positivo apurado no balanço de encerramento do exercício financeiro de 2019 dos fundos especiais de despesa instituídos nos termos do artigo 71 da Lei federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e do Decreto-Lei Complementar estadual nº 16, de 2 de abril de 1970, bem como dos fundos especiais de financiamento e investimento de que trata o artigo 11 do Decreto-Lei Complementar estadual nº 18, de 17 de abril de 1970.
Vê-se da leitura do artigo 4º da referida norma que os valores devem ser destinados prioritariamente nas áreas da saúde, do desenvolvimento econômico e políticas sociais, o que vislumbramos na presente propositura, portanto, seria extremamente importante esta Assembleia assegurar que as ações e programas aqui propostos tenham fonte de recursos que viabilizem sua execução.
Esta aliás é uma grande preocupação do Partido Novo, garantir que as ações e projetos deliberados tenham a indicação da fonte orçamentária.
Ademais, somos absolutamente contrários ao dispositivo original aqui emendado, uma vez que a redação ali expressa dá azo a uma interpretação que permita ao Poder Executivo fazer qualquer remanejamento de verbas, desde que comunique à Assembleia Legislativa, o que não se pode, JAMAIS, autorizar. Os remanejamentos orçamentários já tem regramento legal próprio, adequado, e obedecer tais disposições traz garantias ao Estado Democrático de Direito.
A pandemia existe e a calamidade pública está reconhecida legalmente, inclusive para efeitos de descumprimento das metas fiscais da Lei de Responsabilidade Fiscal, mas este amparo não pode se estender para qualquer remanejamento que o Executivo pretenda fazer.
Pelo exposto, esperamos contar com o apoio dos nossos pares na aprovação da presente emenda, que garante lisura nos gastos públicos.
Sala das Sessões, em 20/5/2020.
a) Daniel José a) Heni Ozi Cuckier a) Ricardo Mellão a) Sergio Victor 

